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16 — Composição do Júri:
Efectivos
Presidente: Célia Cristina Pinto da Costa — Chefe da Divisão de 

Comunicação e Protocolo;
Vogais: Jorge Manuel Borges Rodrigues — Técnico Superior na 

área de Animação Cultural, que substituirá a presidente nas suas faltas 
e impedimentos;

Ana Filomena Cabedal de Deus Correia — Assistente Técnica;

Suplentes
Presidente: Jorge Manuel Borges Rodrigues — Técnico Superior na 

área de Animação Cultural;
Vogais: Joaquim de Sousa Rodrigues Anacleto — Assistente Técnico;
Alcides José Fuschini Bizarro — Chefe da Equipa Municipal de Co-

ordenação Estratégica, Desenvolvimento, Relacionamento Institucional, 
Qualidade e Inovação.

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

18 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas
18.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

18.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte 
de papel, mediante preenchimento de formulário tipo de utilização obri-
gatória, disponível no site oficial deste município (www.cm -grandola.pt) 
e entregues pessoalmente na Câmara Municipal de Grândola ou remetido 
através de correio registado com aviso de recepção, para Câmara Muni-
cipal de Grândola, Rua Dr. José Pereira Barradas, 7570 -281 Grândola.

18.3 — Não é admitida a apresentação de candidaturas por via elec-
trónica.

18.4 — A apresentação da candidatura, deverá ser sempre acompa-
nhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
c) Curriculum vitae, datado e assinado, anexando os documentos 

comprovativos das formações nele mencionadas;
d) Declaração do serviço onde exerce funções públicas, com a identifi-

cação da relação jurídica de emprego público, quando exista, bem como 
da carreira e categoria de que seja titular, das funções que desempenha, 
avaliação de desempenho quantitativa, obtida nos últimos três anos, 
posição remuneratória que detém, da actividade que executa e do órgão 
ou serviço onde exerce funções.

18.5 — A não apresentação da declaração referida na alínea d) do 
ponto anterior, ou a falta de indicação da natureza do vínculo e sua 
determinabilidade, implicam a não consideração da situação jurídico-
-funcional do candidato para efeitos de prioridade na fase de recruta-
mento.

18.6 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 7.1 do presente 
aviso, devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

19 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao procedimento concursal os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de candidatura, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência.

20 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

20.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — Exclusão e notificação de candidatos: os candidatos excluídos 
serão notificados por ofício registado, conforme previsto na alínea b), 
do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º, pela forma prevista no n.º 3, do 

artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público nas instalações da Câmara 
Municipal de Grândola e disponibilizada na sua página electrónica 
(www.cm -grandola.pt). Os candidatos aprovados em cada método de 
selecção são convocados para a realização do método seguinte através 
de notificação, pela forma prevista n.º 3, do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

24 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como às exclusões do procedimento ocorridas na sequência da 
aplicação de cada um dos métodos de selecção é aplicável a audiência 
prévia dos interessados nos termos do Código do Procedimento Ad-
ministrativo. A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
afixada em local visível e público das instalações da entidade empre-
gadora pública e disponibilizada na sua página electrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

25 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado, 
numa das posições remuneratórias da categoria, é objecto de negocia-
ção com a entidade empregadora pública, nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril e pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de Dezembro.

A posição remuneratória de referência será a correspondente à 1.ª po-
sição remuneratória da categoria de Assistente Técnico Superior e ao 
nível 5 da Tabela Remuneratória Única — 683,13€.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação no Diário da República, na página electrónica da 
Câmara Municipal de Grândola (www.cm -grandola.pt) e por extracto, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

14 de Abril de 2011. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Huma-
nos, com competência delegada, Aníbal Cordeiro.

304600227 

 Aviso n.º 10301/2011
Aníbal Manuel Guerreiro Cordeiro, Vereador do Planeamento da 

Câmara Municipal de Grândola, torna público, nos termos e para os 
efeitos do disposto no Artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de 
Fevereiro e pelo Decreto -Lei n.º 181/2009 de 07 de Agosto que por 
deliberação de Câmara de 2011/04/07, irá proceder -se à abertura de 
um período de discussão pública, relativo à proposta de Loteamento da 
Cerca Pequena em Azinheira dos Barros.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 8 dias úteis a seguir 
à data da publicação do presente Aviso no Diário da República, para 
apresentarem quaisquer reclamações, observações ou sugestões, que 
entendam dever ser consideradas.

O respectivo processo poderá ser consultado no sítio electrónico do 
Município (http://www.cm -grandola.pt) ou nas instalações da Divisão 
de Planeamento da Câmara Municipal de Grândola, todos os dias úteis 
entre as 9 e as 16h.

No âmbito da discussão pública serão consideradas e apreciadas 
todas as reclamações, observações ou sugestões apresentadas, dirigi-
das ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, por escrito, em que 
conste a identificação, o endereço dos seus autores, a qualidade em que 
se apresentam, e que especificamente se relacionem com a proposta 
de Loteamento da Cerca Pequena em Azinheira dos Barros, sempre 
que necessário acompanhadas por planta de localização, remetidas por 
correio, entregues na Divisão de Planeamento ou remetidos através do 
endereço electrónico geral@cm -grandola.pt.

14 dias do mês de Abril de 2011. — O Vereador do Planeamento, 
Aníbal Cordeiro.

304595263 




